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Resumo: Num período que vai desde o século XVIII até ao ano da Independência 
do Brasil (1822), é reconhecido um profundo momento de alteração a nível das 
ciências militares e em particular da artilharia de alma lisa. Portugal no continente 
europeu e na América do Sul (Brasil) manteve-se em conflito quase constante-
mente com a Espanha, mas também com a França e a Holanda. Hoje, o Exército 
Brasileiro e o Exército Português partilham sobre este período uma história co-
mum e é nesse âmbito que se apresenta este estudo, com particular interesse 
para todos aqueles que pretendam conhecer um pouco mais sobre a evolução 
tecnológica das armas de alma lisa, mas também sobre a influência destas na 
organização militar e no desenvolvimento de tácticas nos campos de batalha. 
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INTRODUÇÃO 

 

As Guerras Revolucionárias e 

Napoleónicas (1792-1815) marcam 

o período da transformação dos 

pequenos exércitos de homens 

contratados existentes na segunda 

metade do século XVIII, para um 

retorno no início do século XIX 

aos grandes exércitos de homens 

alistados.  

Mas o que veio a ser excepci-

onal foi a evolução tecnológica 

verificada, e por vezes esquecida 

no estudo deste período, que ele-

vou a arma de artilharia para uma 

arma científica que conquistou o 

seu reconhecimento e a autonomia 

táctica nos campos de batalha, ao 

ponto de progressivamente passar a 

dominar os mesmos. Este reconhe-

cimento é documentado pela evo-
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lução do número de peças que fo-

ram empregues em combate, de 

poucas dezenas antes da época 

napoleónica até milhares na cam-

panha de Napoleão na Rússia em 

1812. 

A exigência do treino e for-

mação dos artilheiros teve de 

acompanhar a crescente complexi-

dade da operação das peças, o que 

levou a incorporar nas suas fileiras 

especialistas em diversas áreas, tal 

como em: mecânica, química e 

matemática. 

Os processos industriais de 

fabrico também evoluíram em re-

sultado de novos métodos de fun-

dição que tornaram as armas mais 

eficientes e consequentemente 

abriram novas oportunidades de 

emprego táctico, isto conjugado 

com décadas de experimentação 

em batalha. 

A utilização de canhões e obu-

ses foi na prática uma forma de 

aumentar a capacidade de fogo dos 

exércitos, mas nem todas as opções 

tácticas foram um sucesso e acaba-

ram por ser abandonadas. Um 

exemplo foi a utilização de ca-

nhões de batalhão, peças ligeiras e 

pequenas com a função de adicio-

nar capacidade de fogo às unidades 

de infantaria, mas que implicava 

uma alteração na mobilidade das 

mesmas. Se durante o século XVIII 

e até no início das Guerras Revolu-

cionárias (1792-1802), mas tam-

bém em alguns momentos particu-

lares durante as Guerras Napoleó-

nicas (1803-1815), com o aumento 

da utilização de tácticas ancoradas 

na mobilidade das unidades no 

campo de batalha, as peças de arti-

lharia de batalhão deixaram de ser 

vistas como úteis por várias na-

ções. O reforço da capacidade de 

fogo não compensava a perda de 

mobilidade táctica da infantaria. 

A doutrina táctica geral dos 

campos de batalha do início do 

século XIX viria a ter a caracterís-

tica sustentada na “mobilidade 

táctica” das forças presentes e as 

unidades de infantaria com os seus 

canhões de batalhão tendiam a 

perder capacidade de manobra, 

especialmente porque as peças de 

artilharia, mesmo que pequenas, 

dificilmente tinham possibilidade 

de acompanhar o movimento de 
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ataque das unidades a que estives-

sem associadas.  

Se genericamente a capacida-

de de manobra era solicitada a todo 

o tipo de unidade presente no cam-

po de batalha, à artilharia era ainda 

solicitado planos de fogos para 

apoio no ataque e sempre que ne-

cessário planos de fogos para in-

terditar zonas específicas na defe-

sa.  

Esta exigência levou a outra 

doutrina táctica específica da arti-

lharia a “concentração de fogo”, 

que embutiu na artilharia um po-

tencial expressivo na sua capacida-

de destrutiva, o colidia com a op-

ção de dispersão por batalhões de 

infantaria. Na época foi reconheci-

do que poder de fogo de uma bata-

ria era sempre superior à soma das 

partes. 

 

 

DA PRODUÇÃO ARTESANAL 

À INDUSTRIAL  

 

a. Séculos XV-XVI, o período 

militar renascentista  

 

Com um foco genérico sobre a 

produção de peças de artilharia, 

efectuámos uma abordagem sobre 

estas grandes armas que são opera-

das por um conjunto de pessoas, 

genericamente designadas por 

guarnição, sejam canhões, obuses 

ou morteiros de calibre maior do 

que utilizado em armas pequenas 

pessoais, atribuídas normalmente à 

infantaria. 

Neste contexto em Portugal a 

produção de grandes armas, refira-

se artilharia, datam de um período 

anterior ao reinado de D. Manuel I 

(1495-1521), mas é sem dúvida a 

partir da Expansão Marítima Por-

tuguesa, momento histórico com 

impacto internacional, que se ob-

servou um esforço de organização 

da produção de armamento pesado 

militar nacional. 

Na época a produção estava 

dependente das ferrarias existentes 

(muitas privadas), que centravam a 

produção de vários tipos de armas 

desde as armas brancas, pequenas 

armas de fogo (pistolas, arcabuzes 

e mosquetes), mas também armas 

forjadas em chapas metálicas
2
 por 

enrolamento em forma de tubo às 

quais se adicionavam cintas metá-

licas de reforço. 
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Estas peças de artilharia eram 

fabricadas para lançarem essenci-

almente projécteis (pelouros) de 

pedra
3
, ou de metal, mas para uma 

utilização a partir de posições fixas 

e contra alvos igualmente fixos, 

cenário táctico que se obtinha em 

cercos, contra fortalezas e cidades. 

Se bem que as peças de artilharia 

foram produzidas inicialmente 

como peças de pequenas dimen-

sões, estas foram evoluindo até se 

tornarem enormes, muito pesadas, 

difíceis de deslocar. Isto por seu 

lado levou também a uma evolução 

paralela dos reparos, ou seja, a 

caixa que sustentava a peça, que 

em meados do século XV se carac-

terizam por serem modelos fixos e 

pesados, mas que foram progressi-

vamente tornando-se móveis.   

Dois factos históricos viriam a 

colocar a artilharia como armamen-

to indispensável para todos os 

exércitos: por um lado o reconhe-

cimento da importância da artilha-

ria durante o cerco e na da Queda 

de Constantinopla
4
 (1453), mas 

também as vantagens obtidas com 

esta nos cercos durante a Guerra 

dos Cem Anos
5
 (1337-1453). 

Ainda, no reinado de D. Ma-

nuel I (1495-1521), houve a inicia-

tiva de desenvolver uma produção 

nacional de pólvora para acompa-

nhar o fabrico de armas de fogo. 

Portugal com a sua baixa densida-

de demográfica e perante um pro-

cesso de Expansão Marítima, a 

necessidade do aumento do poder 

de fogo foi um grande catalisador 

para a produção nacional de arma-

mento, já que o armamento pesado 

representava uma forma de colma-

tar as insuficiências em homens 

disponíveis para guarnecer fortale-

zas e para pacificar territórios. 

 Para a produção de pólvora 

viria a ser encontrada uma locali-

zação ideal em Barcarena, hoje 

situada no actual concelho de Oei-

ras, com as condições necessárias 

para uma futura expansão e com a 

possibilidade de aproveitamento da 

energia hidráulica extraída da ribei-

ra do mesmo nome.  

A produção de pólvora e pe-

quenas armas não esteve localizada 

apenas em Barcarena. Em Lisboa, 

em Santa Apolónia, na zona onde 

actualmente se situa o Museu Mili-

tar de Lisboa, foi instalada a Ter-
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cena da Porta da Cruz, a qual tam-

bém produzia pólvora, pequenas 

armas, mas que especialmente se 

diferenciava por ter fornos de fun-

dição (fundição de baixo) que lhe 

permitia fabricar peças
6
 de artilha-

ria.  

No entanto, ao invés de Barca-

rena, a Tercena da Porta da Cruz 

não dispunha de uma força motriz 

hidráulica, o que levou a depender 

de uma força motriz “a sangue” por 

parelhas de bois e muares, situação 

que se manterá para todo o polo 

industrial até, pelo menos, ao final 

das campanhas da Guerra Peninsu-

lar (1807-1814), quase sem inter-

rupções significativas com a ex-

cepção derivada das consequências 

do terramoto de 1755.   

A área industrial existente no 

reinado D. Manuel I viria a ser 

expandida no reinado de D. João 

III (1521-1557), com a construção 

de uma nova fundição (fundição de 

cima) na zona de Santa Engrácia. 

O incremento da capacidade de 

produção demonstra por si só o 

aumento da procura de armas de 

fogo por parte das forças terrestres 

e navais, mas também uma neces-

sidade premente de guarnecer as 

praças ultramarinas, no entanto e 

apesar dos investimentos industri-

ais efectuados, Portugal continuou 

a ter uma produção deficitária em 

relação às necessidades correntes e 

a necessitar de uma contínua im-

portação de armamento.  

O progresso da artilharia du-

rante o período do Renascimento
7
, 

que coincide em Portugal com o 

período da Expansão Marítima, 

radica numa evolução tecnológica 

que variou desde os materiais utili-

zados: bocas de fogo de lata refor-

çada por aros de ferro, canhões de 

ferro forjado, canhões de ferro 

fundido até chegarem à produção 

de peças de bronze fundido, mais 

perfeitas, menos quebradiças. 

A nível da química e produção 

da pólvora, esta também foi sendo 

aperfeiçoada, e acompanhou a evo-

lução tecnológica verificada na 

produção dos tubos das peças e o 

desenvolvimento dos tipos de bala, 

primitivamente em pedra até uma 

produção em ferro. 

Mas a artilharia pesada renas-

centista caracterizou-se por ter um 

pequeno alcance, ser excessiva-
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mente pesada, o seu municiamento 

ser lento (cadência de tiro muito 

lenta), em resumo de difícil mane-

jo, o que implicou uma quase ex-

clusiva utilização estática em cer-

cos e por estas razões, um emprego 

em campos de batalha muito restri-

to e ineficaz. 

A nível táctico, a escola mili-

tar portuguesa manteve-se afastada 

das evoluções que se desenvolviam 

na restante Europa e foi parco o 

reflexo de uma influência da escola 

militar hispano-italiana de Gonçalo 

de Córdoba
8
, ou posteriormente do 

Duque de Alba
9
, essencialmente 

porque Portugal se manteve à mar-

gem dos grandes conflitos euro-

peus. 

 

b. Séculos XVII-XVIII, o período 

militar iluminista 

 

O choque do exército de D. 

Sebastião, em Alcácer-Quibir 

(1578) contra o reino de Marrocos 

levou a um período de União Ibéri-

ca com a coroa de Espanha, perío-

do felipino (1580-1640).  

Durante este período, as Ter-

cenas em Lisboa mantiveram-se 

em funcionamento, tendo estas 

ficado conhecidas na época como a 

“fundição castelhana”. Será somen-

te após a Restauração da Naciona-

lidade com D. João IV (1640-

1656), que as Tercenas (1640) 

viriam a ser reformadas e viriam a 

receber a designação de Tenência-

Geral de Artilharia.  

O século XVII e a Guerra dos 

Trinta Anos (1618-1648) viria a 

marcar o início da mudança do 

valor táctico da artilharia nos cam-

pos de batalha. Este grande conflito 

colocou várias nações europeias 

em luta entre si por um longo perí-

odo, por motivos dinásticos, religi-

osos, territoriais e comerciais, o 

que viria a obrigar aos exércitos a 

encontrar novas soluções tácticas 

no campo de batalha e novas solu-

ções tecnológicas no campo da 

indústria militar, porque a progres-

siva dificuldade de mobilização de 

homens e o custo da guerra assim o 

obrigavam. 

Se durante o século XV as tác-

ticas europeias de choque tinham 

por base a utilização de grandes 

efectivos organizados de forma 

heterogénea, especialmente com 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 82 – nº 110 – 1º Sem. 2023                                                54 

unidades compactas em massas de 

grande profundidade para colmata-

rem a qualidade inferior das tropas, 

a introdução cada vez maior de 

armas de fogo e o efeito devastador 

da artilharia sobre este tipo de for-

mações, obrigaram a procurar me-

lhores soluções tácticas, tendo sido 

observado um estender da frente 

das unidades de infantaria (maior 

poder de fogo) e uma diminuição 

da profundidade (menor exposição 

ao fogo de artilharia). 

As evoluções tácticas
10

 intro-

duzidas por Maurício de Nassau
11

, 

em 1625, ao serviço dos Países 

Baixos (táctica holandesa), contra 

as forças de Espanha (táctica his-

pano-italiana) tiveram um impacto 

resultante do aperfeiçoamento e 

generalização das pequenas armas 

de fogo portáteis, dentro de um 

pensamento táctico de vencer as 

massas com a mobilidade (táctica 

holandesa).  

Desde a redução dos efectivos 

dentro das unidades de infantaria e 

de cavalaria, o que produziu de 

imediato uma maior mobilidade, 

conceptualmente alterou as tácticas 

de cavalaria, de uma doutrina de 

defesa do terreno que pisavam, 

para passar a defender o terreno à 

sua frente, o que modificou de 

imediato a ordem de batalha da 

cavalaria de uma posição inicial na 

linha da frente, para uma posição 

mais protegida e mais atrás até ao 

momento de esta intervir (carga). 

Mas no que se refere à artilha-

ria a reorganização táctica de Mau-

rício de Nassau, apesar de não ser 

ainda uma autonomização da arma, 

viria a dividi-la em artilharia de 

linha, com a função de colmatar 

pontos fracos na linha de batalha e 

em artilharia ligeira para reforçar e 

acompanhar as unidades de infan-

taria, um início conceptual do que 

mais tarde se viria a denominar 

como canhões de batalhão. 

Estes princípios tácticos
12

 de 

Maurício de Nassau foram posteri-

ormente seguidos e desenvolvidos 

por Gustavo Adolfo
13

 ao serviço da 

Suécia (táctica sueca), com uma 

aposta no incremento do número 

de armas portáteis de fogo por 

unidade de infantaria já à data or-

ganizadas em regimentos, uma 

modernização do equipamento da 

cavalaria retirando-lhe elementos 
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de protecção, dando-lhe capacidade 

de fogo e uma especialização por 

tipos de missão.  

No que respeita à artilharia 

Gustavo Adolfo dividiu-a em dois 

grupos funcionais segundo os seus 

calibres associado a um conceito 

básico de mobilidade. Um primeiro 

grupo de artilharia de batalha (mó-

vel) para o qual se aplicava a capa-

cidade de acompanhar a infantaria 

e cavalaria em marcha e um segun-

do grupo de artilharia de posição 

(fixo) para as restantes peças. 

A questão da mobilidade, que 

virá a ser muito importante, nesta 

época apresentava dois grandes 

constrangimentos. O transporte de 

peças era assegurado por civis con-

tratados e os trens de artilharia 

eram tão rudimentares que não 

tinham capacidade operacional 

para deslocar as peças das suas 

posições iniciais no campo de bata-

lha. O método de transporte, em 

face do peso das grandes peças de 

artilharia, levava a que os tubos 

fossem transportados em carroças 

de quatro rodas e só no local fos-

sem transferidos para os reparos já 

numa posição de combate no cam-

po de batalha. 

Neste ponto será importante 

falar Henri de Turenne
14

 (táctica 

francesa) que em conjunto com o 

arquitecto militar de fortificações 

Vauban
15

, ao serviço de Luís XIV, 

foram duas peças fundamentais da 

estratégia francesa durante a Guer-

ra dos Trinta Anos. 

França apresentava na época 

uma vantagem logística e de co-

mando em face da centralização 

dos assuntos militares no Ministro 

da Guerra, desde a manutenção das 

fortificações às missões operacio-

nais em campanha. O Exército 

francês dispunha de um serviço de 

intendência e de saúde, com arma-

zéns de víveres e de material de 

guerra escalonados por etapas, o 

que lhe dava uma muito maior 

capacidade de continuidade de 

operações, em relação a outros 

exércitos europeus
16

. A existência 

de linhas de comunicação seguras 

foi uma inovação que capacitou o 

exército com uma superioridade 

operacional. 

 A capacidade de organização 

militar francesa viria a marcar duas 
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grandes inovações ao nível da lo-

gística de guerra: a introdução de 

fardamentos de estilo padronizado, 

se bem com quadros de cores re-

gimentais diversas, mas uniformi-

zado dentro de cada regimento, o 

que criava já um nexo de corpo 

dentro de cada unidade; outra viria 

a ser a introdução de aquartelamen-

tos permanentes e códigos de dis-

ciplina.  

Já não por uma questão logís-

tica, mas táctica, o Exército francês 

viria a quebrar a tradição de dispo-

sição de unidades na linha de com-

bate, deixando de formar os regi-

mentos por hierarquia dos seus 

coronéis, o que foi posteriormente 

seguido noutros países.  

 Henri de Turenne alterou a 

composição da infantaria que pas-

sou a organizar-se em regimentos, 

à cavalaria retirou as armaduras 

que à data eram quase inúteis pe-

rante o aumento das armas de fogo, 

mas a inovação mais radical foi a 

de organizar a artilharia em regi-

mentos com caracter permanente. 

Se a táctica francesa descendia 

directamente do sistema táctico 

espanhol (hispano-italiano), Tu-

renne modificou-o para reflectir as 

tácticas suecas (mobilidade e flexi-

bilidade) e introduziu na infantaria 

o conceito de manobra por alas, 

num sistema de “brigadas” forma-

das por dois ou mais batalhões.  

No campo de batalha Turenne 

introduziu mais uma novidade 

táctica com a utilização sistemática 

da ordem de batalha em duas li-

nhas, suportadas por trabalhos de 

fortificação, com a adaptação dos 

princípios do sistema do arquitec-

to-militar Vauban na preparação do 

terreno.   

Estes estados da arte das ciên-

cias militares na Europa central 

não chegaram a Portugal, que a 1 

de Dezembro de 1640 se encontra-

va dentro da União Ibérica e con-

sequentemente influenciado pelas 

tácticas de guerra do Exército es-

panhol. 

Só após o acto de Restauração 

de 1 de Dezembro de 1640 foi da-

do o passo necessário para se inici-

ar o processo de reorganização do 

Exército português, tendo existido 

logo a 28 de Dezembro a nível dos 

trens de artilharia, a decisão de 

instituir um comando geral de arti-
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lharia, com ampla jurisdição sobre 

o material de guerra, produção de 

pólvoras, artilharia, fundições, etc., 

o que corresponde à reorganização 

de D. João IV (1640-1656), em que 

se distingue o estabelecimento da 

fábrica de ferro, em Tomar, uma 

ferraria para produção de balas e 

artilharia, a acomodação dispersa 

por várias comarcas da produção 

de pólvora e a instalação de coude-

larias na regiões do Alentejo e 

Ribatejo.  

A nível do ensino da arte mili-

tar para os oficiais
17

 foi criada a 

Aula de Fortificações e Arquitectu-

ra Militar, que incorporou o corpo 

de Bombardeiros de Nómina, o que 

significa a abertura de uma Escola 

Prática de Artilharia. 

Durante a Guerra de Restaura-

ção (1640-1668), que coincidiu 

com os oito anos finais da Guerra 

dos Trinta Anos (1618-1648) na 

Europa central, a artilharia portu-

guesa não chegou a ser organizada 

militarmente como um ramo do 

exército com unidades independen-

tes, à imagem das suas congéneres 

europeias, se bem que passou a 

estar sob a direcção de um Tenen-

te-Geral da Artilharia.  

A organização militar da arti-

lharia portuguesa da época da Res-

tauração dividia as peças de arti-

lharia em: artilharia de sítio, arti-

lharia de posição e artilharia de 

batalha. As bocas de fogo eram 

servidas pelos troços de artilheiros 

que eram contratados por um perí-

odo limitado e esta mesma opção 

de contratos era utilizada para a 

aquisição de serviços de transporte 

da artilharia e de munições.  

Estas formações agrupadas 

temporariamente para as campa-

nhas eram denominadas de 

“trens”
18

 de artilharia, e as suas 

composições não são muito claras, 

sendo que as descrições que chega-

ram até hoje indicam no máximo o 

número de peças e não referem 

informações sobre o transporte de 

munições e outros abastecimentos 

necessários. Como à data ainda não 

se verificava uma estandardização 

de calibres, é razoável aceitar que 

estes tinham uma composição mui-

to diversa.  

Durante os confrontos da 

Guerra da Restauração, na Penín-
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sula Ibérica a utilização de artilha-

ria no campo de batalha foi sempre 

muito diminuta, com uma média de 

cinco ou seis peças, presentes em 

cada opositor. Quando presente a 

sua utilização esteve quase ligada 

ao assédio a praças fortificadas, 

como se verificou contra Badajoz, 

Elvas, Olivença ou Valença. Nas 

campanhas no Brasil
19

 as tropas 

portuguesas em quase todas as 

situações não registam a utilização 

de artilharia na sua ordem de bata-

lha.  

No quadro das alianças formu-

ladas por D. João IV, a França em 

1646 que combatia a Espanha den-

tro do conflito europeu da Guerra 

dos Trinta Anos pressionou Portu-

gal a manter uma posição ofensiva 

sobre Espanha, mas sem grandes 

sucessos e depois da morte do Ge-

neral Matias de Albuquerque
20

 em 

1647 a guerra na fronteira conti-

nental com Espanha passou para 

uma fase defensiva, numa trégua 

informal quase perfeita entre 1647-

1657, mas o conflito continuou 

activo nos domínios portugueses da 

América do Sul (Brasil) e do Ori-

ente. 

A data de 1648 marcou o fim 

da Guerra dos Trinta Anos com os 

acordos do Tratado de Paz de Wes-

tfália. Com a paz os interesses es-

tratégicos franceses foram altera-

dos e o apoio de França a Portugal 

contra Espanha terminou. Por outro 

lado, Espanha conseguia aumentar 

o isolamento diplomático de Portu-

gal e também libertar tropas que 

estavam empenhadas noutros tea-

tros de guerra europeus, para se 

concentrar sobre Portugal.  

Mas a guerra entre Espanha e 

França continuou para lá do Trata-

do de Westfália, razão justificativa 

para a manutenção da trégua fron-

teiriça entre Portugal e Espanha 

que durou até 1657. 

No campo diplomático é inte-

ressante referir que a relação de 

Portugal com a Holanda foi marca-

da por diversos períodos. Inicial-

mente a Holanda enquanto inimiga 

de Espanha, entre 1619 e 1648, 

firmou um acordo de não agressão 

entre Holanda e Portugal e vice-

versa com D. João IV, através do 

Tratado de Haia de 1641, mas a 

devolução dos territórios ocupados 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 82 – nº 110 – 1º Sem. 2023                                                59 

no Brasil, Angola e São Tomé e 

Príncipe não chegou a ocorrer.  

No entanto, no Brasil a ocupa-

ção holandesa contou com a pre-

sença de Maurício de Nassau, entre 

1637-1644, o já referido estratega 

militar holandês à data governador 

da Companhia da Índias Ociden-

tais. Na realidade a sua presença 

foi muito mais que de foro político 

e militar, estendeu-se a um fomen-

to cultural iluminista que transfor-

mou o Recife numa cidade de idei-

as, gostos e de cultura centro euro-

peia.  

Enraizada a colónia holandesa 

no Brasil, o seu interesse económi-

co era importante para a Holanda, 

razão por que não tinha a intenção 

de devolver os territórios ocupados 

e até existia uma vontade de au-

mentar a expressão do território.  

Depois de uma longa Campa-

nha de Restauração, Portugal con-

seguiu expulsar os holandeses do 

Brasil em 1654, já depois de ter 

expulsado os holandeses de Angola 

e São Tomé e Príncipe em 1648. 

Mas no Oriente as campanhas tive-

ram um desfecho diferente com a 

perda de Malaca (1641), Colombo 

(1656), Ceilão (1658), Caranganor 

e Cochim (1662) e Bombaim com 

a ocupação inglesa em 1665.  

Depois das guerras ultramari-

nas, a partir de 1657 e até 1660 

Espanha voltou a tomar uma posi-

ção ofensiva sobre Portugal conti-

nental. Em 1659 Felipe IV de Es-

panha (o deposto Felipe III de Por-

tugal) conseguiu assinar o Tratado 

dos Pirenéus (1659) em que ficou 

em paz com a Inglaterra, França e 

Holanda. Isto abriu uma nova opor-

tunidade para formar um novo 

exército para reconquistar de Por-

tugal, com novas ofensivas espa-

nholas sobre o Alentejo e o Minho, 

onde se pode destacar: a Batalha 

das Linhas de Elvas (1659), Bata-

lha de Ameixial (1663), Batalha de 

Castelo Rodrigo (1664) e Batalha 

de Montes Claros (1665).  

Portugal não integrou as reso-

luções de paz do anteriormente 

referido Tratado dos Pirenéus e 

terá sido à margem das mesmas 

que a delegação portuguesa em 

Paris terá conseguido a anuência 

do rei de França para a contratação 

de um general, com o objectivo de 
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organizar e modernizar as tácticas 

do Exército português.  

Terá sido então por indicação 

do próprio Turenne
21

 que o general 

Friedrich Herman von Schomberg, 

à data ao serviço do exército fran-

cês, foi contratado para servir no 

Exército português.  

Será com Schomberg
22

 em 

Portugal, que a partir de 1660 o 

exército português recebe uma 

forte influência do pensamento 

militar iluminista centro-europeu, 

que implicou a introdução da tácti-

ca francesa na arte da guerra portu-

guesa, novas formas de apoio lo-

gístico, ordem de marcha, de biva-

que e ordem de batalha.  

Durante a pausa de inverno de 

1661, implementou um programa 

de instrução das tropas portugue-

ses, à moderna, com o tipo de for-

mações de batalha e manobra já 

testadas com sucesso por Turenne, 

mas que encontrou oposição por 

parte dos oficiais superiores portu-

gueses, em especial em face da 

alteração dos efectivos das unida-

des.  

Schomberg reduziu e unifor-

mizou os efectivos das unidades de 

infantaria e cavalaria, compatibili-

zando-as com os efectivos das uni-

dades estrangeiras aliadas france-

sas e inglês e em 1666 introduziu a 

utilização de fardamento padroni-

zado com casaca à francesa, ou “à 

la Schomberg”, muito importante 

para o afirmar do espírito de corpo. 

Assim, a transformação dos uni-

formes
23

 portugueses data de De-

zembro de 1666, com a opção da 

utilização de fardamento cinzento 

com forros de cores diferentes de 

regimento para regimento, ao estilo 

francês, mas com uma influência 

do sistema inglês pelas cores dos 

forros.  

Relativamente à artilharia, se 

bem que nos confrontos com os 

espanhóis o número de peças tenha 

aumentado em média, esta arma 

ainda não tinha conseguido con-

quistar uma autonomia formal. 

Será apenas após a vitória na 

Batalha de Montes Claros (1665) e 

na consequência desta última vitó-

ria decisiva de Portugal sobre Es-

panha e da assinatura de um tratado 

de aliança entre a França e Portu-

gal, em 1667, que se viriam a en-

contrar as condições mínimas para 
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o reconhecimento da independên-

cia de Portugal por parte de Espa-

nha, com o reconhecimento da 

Casa de Bragança como dinastia 

legítima e reinante.  

Este Tratado de Lisboa de 

1668, em 12 de Fevereiro, foi já 

assinado na regência de D. Pedro II 

enquanto ainda regente do reino e 

em nome de D. Afonso VI, situa-

ção que se manteve desde 27 de 

Janeiro de 1668 até à morte de D. 

Afonso VI em 1683.  

Schomberg voltou ainda a 

Portugal mais uma vez em 1686, 

não numa missão militar, mas co-

mo parte da missão diplomática 

francesa, com o plenipotenciário 

Amelot que veio tratar do segundo 

casamento de D. Pedro II, uma vez 

que existia o interesses em colocar 

uma rainha francesa na corte por-

tuguesa, por parte do rei de França 

Luís XIV. 

Espanha por seu lado tinha to-

do o interesse em conseguir que D. 

Pedro II viesse a casar com a irmã 

da rainha de Espanha e em face às 

informações obtidas pela missão 

diplomática portuguesa, viria a ser 

escolhida Maria Sofia de Neuburgo 

filha do príncipe-eleitor do Palati-

nato do Reno do Sacro Império 

Romano-Germânico e irmã da 

rainha de Espanha. 

Com a presença de Schom-

berg em Lisboa, o Conselho de 

Guerra solicitou-lhe a elaboração 

de um documento que servisse de 

orientação à regulamentação da 

disciplina militar para o Exército 

português, o que foi redigido e 

entregue às autoridades portugue-

sas e traduzido, mas que se pensa 

que o original se encontra perdi-

do
24

.  

Nesta data, Schomberg já era 

conhecedor da evolução da organi-

zação da artilharia francesa, a qual 

já se encontrava organizada em 

regimentos a partir de 1671, data 

que coincide com a opção francesa 

de militarizar o pessoal de artilha-

ria.  

 

c. O século XVIII, Portugal e a 

Europa 

 

O final do reinado de D. Pedro 

II (1682-1706) e início do reinado 

de D. João V (1706-1750), atraves-

sam o período da Guerra da Suces-

são de Espanha (1701-1714), em 
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que Portugal continental acabou 

por participar entre 1702 e 1712 e 

em que o território português da 

América do Sul, no Brasil, foi ata-

cado por França
25

 em 1710 e 1711. 

Pouco tempo depois da acla-

mação de D. João V, a 15 de No-

vembro de 1707 foi estabelecida 

uma reorganização militar com as 

Novas Ordenanças, que partiu de 

um modelo francês numa linha de 

continuidade reformista iniciada 

por Schomberg quando esteve pela 

primeira vez em Portugal. 

A partir desta data foi abolida 

a antiga designação de terço para 

as unidades administrativas milita-

res e estas passaram a ter a desig-

nação uniforme de regimento para 

todas as armas. A artilharia que até 

esta data não apresentava uma or-

ganização militar formal e perma-

nente, foi organizada em regimen-

tos de 12 companhias, sendo uma 

de serviço de mineiros. Por outro 

lado, a artilharia ganhou um co-

mando geral da artilharia, sob a 

administração de um general de 

artilharia
26

.  

Com esta a Nova Ordenança 

de D. João V o Exército passou a 

ter uma estrutura de unidades per-

manentes de: 34 regimentos de 

infantaria
27

 (mais guarnições de 

praças e fortalezas), 20 regimentos 

de cavalaria e 2 regimentos de 

artilharia (Regimento de Artilharia 

da Corte e Armada, e o Regimento 

de Artilharia do Alentejo). É tam-

bém durante esta reorganização 

que as unidades deixaram de ser 

designadas pelo nome dos seus 

coronéis e passaram a ter a deno-

minação das suas sedes de aquarte-

lamento. 

No que se refere a tropas auxi-

liares e reservas, a Nova Ordenan-

ça de 1707 não fez alterações em 

relação às Ordenanças de D. Sebas-

tião de 1570, ou seja, não substi-

tuiu a organização de terços auxili-

ares como viria a ser confirmado 

em 1709.  

Em 1715, após ter terminado a 

Guerra da Sucessão Espanhola o 

Exército recebeu um licenciamento 

de unidades de primeira linha, com 

uma redução para um mínimo fun-

cional que permitisse garantir a 

operacionalidade de fortalezas e 

guarda de fronteiras em tempo de 

paz.  
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O Exército passou a ter uma 

estrutura de unidades permanentes 

de: 20 regimentos de infantaria, 10 

regimentos de cavalaria e 2 regi-

mentos de artilharia, aos quais se 

acrescia dois regimentos de infan-

taria da Marinha Real
28

, um regi-

mento da Junta do Comércio de 

Lisboa
29

 e um regimento da Junta 

de Comércio do Porto. Ainda no 

Reinado de D. João V, em 1735, os 

regimentos passaram a estar orga-

nizados em batalhões e teve início 

a integração de engenheiros nas 

fileiras do Exército e tanto as uni-

dades de infantaria como de cava-

laria viram as suas fileiras reforça-

das em números de homens. 

Portugal volta a entrar em 

conflito armado com Espanha entre 

1735 e 1737, se bem que a opera-

ção militar apenas se tenha desen-

volvido na Banda Oriental do Uru-

guai, posteriormente conhecida 

como região Cisplatina e actual-

mente Républica Oriental do Uru-

guai. No território continental eu-

ropeu não houve hostilidades em 

face do auxílio solicitado por D. 

João V à Inglaterra, que manteve 

em Lisboa uma forte esquadra du-

rante todo o período do conflito. 

Na América do Sul coube a honra à 

Marinha portuguesa a defesa dos 

interesses nacionais e o sucesso do 

bloqueio a Montevideu. Este con-

flito viria a ser sanado com um 

armistício em 1737, com a media-

ção de França, Inglaterra e Holan-

da. 

Este conflito veio a marcar em 

Portugal a separação da responsa-

bilidade do comando do Exército 

do comando da Marinha, com a 

formação em 1736 de duas secreta-

rias independentes
30

: a Secretaria 

de Estado dos Negócios de Guerra 

e Estrangeiros (Exército), e; a Se-

cretaria de Estado dos Negócios da 

Marinha e Conquistas (Marinha). 

 Para além do Brasil, o Exérci-

to teve uma intervenção armada na 

Índia em 1741, com quatro bata-

lhões de infantaria reforçados com 

16 canhões de batalhão, quatro 

peças por batalhão com uma capa-

cidade de fogo de 20 tiros por mi-

nuto. Esta força expedicionária do 

Exército, transportada pela Mari-

nha e numa conjunção de esforços, 

asseguraram um conjunto de vitó-
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rias sobre os Maratas e novas con-

quistas territoriais no Oriente.   

Talvez porque o reinado de D. 

João V foi um período histórico em 

que o território português europeu 

não foi ocupado por estrangeiros, 

as suas reformas militares não são 

referidas com a mesma ênfase com 

que são referidas outras posterio-

res, como por exemplo a do Conde 

de Lippe.  

É efectivamente a partir de 

1707 que as bases do Novo Exérci-

to, moderno e profissionalizado 

com três escalões de prontidão: 

tropas de primeira linha, com co-

mandos e quadro de tropas perma-

nentes com soldo fixo; uma reserva 

territorial de tropas milicianas (ter-

ços auxiliares de milicianos), com 

comando e quadro permanente com 

soldo apenas quando chamados, e; 

reserva geral (ordenanças do reino) 

com comando privativo e uma 

função principal de recrutamento 

de soldados para as tropas de linha 

e auxiliares, mas também com a 

missão de guarnecerem fortifica-

ções em caso de guerra. 

Dentro do Exército a artilharia 

ganhou uma estrutura autónoma, 

permanente e independente da 

infantaria e da cavalaria. Foi intro-

duzida a utilização de engenheiros 

na artilharia, definido uma unifor-

mização dos fardamentos “à 

Schomberg” e consagrada a sua 

utilização de acordo com a doutri-

na militar à francesa (Turenne).   

O reinado de D. José I (1750-

1777) e as políticas do seu primei-

ro-ministro Sebastião José de Car-

valho e Melo, Marquês de Pombal 

em 1770, marcaram também um 

período de reformas militares, em 

especial na sequência da interven-

ção de Portugal na Guerra dos Sete 

Anos (1756-1763). 

Mas um facto traumático 

transversal a toda a sociedade, o 

Terramoto de 1755 de magnitude 9 

com as suas réplicas, incêndios e 

maremotos, viria a destruir Lisboa 

e a causar danos elevados em ou-

tras localidades de Portugal conti-

nental, e a atingir com fortes alte-

rações de marés locais tão longín-

quos no Atlântico Sul como a orla 

litoral de Pernambuco, ou Salvador 

no Nordeste do Brasil
31

. 

 A reconstrução do tecido in-

dustrial em torno da cidade de Lis-
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boa, no qual se incluía a reconstru-

ção da Tenência em 1764, data em 

que a indústria militar de Lisboa 

passa a ser designada como Arse-

nal Real do Exército, que se man-

tém subordinado ao comando do 

Tenente-General de Artilharia do 

Reino. 

Neste período a Europa estava 

em guerra e Portugal acabava no-

vamente por ser chamado a inter-

vir, com especial incidência nas 

zonas fronteiriças com Espanha 

com acções militares activas duran-

te o ano de 1762, no que ficou co-

nhecido como Guerra Fantástica
32

 

e foi neste contexto que o Conde 

de Lippe
33

 veio para Portugal para 

comandar e reorganizar o Exército. 

D. José I manteve e reforçou 

os compromissos de Aliança com 

Inglaterra, através da recusa em 

aderir ao Pacto de Família
34

 de 

1761, no contexto da Guerra dos 

Sete Anos
35

, o que viria a consa-

grar no final da guerra para Portu-

gal a Colónia do Sacramento, ao 

Sul do Brasil actualmente parte 

integrante do Uruguai. 

Entre a Guerra da Sucessão de 

Espanha (1701-1714) e a Guerra 

dos Sete Anos (1756-1763) a guer-

ra nos campos de batalha evoluiu 

tecnicamente e a maior evolução 

centrou-se no poder de fogo e na 

procura táctica de provocar o maior 

número possível de baixas no ini-

migo com o menor número de bai-

xas entre as fileiras.  

O modelo militar francês ain-

da seguido em Portugal desde as 

Ordenanças de D. João V de 1707, 

viria a ser substituído pelo modelo 

militar prussiano imposto pelo 

comandante supremo do exército 

contratado em 1762, Wilhelm von 

Schaumburg-Lippe, o conde de 

Lippe
36

, para reorganizar a defesa 

do reino. 

Com um processo massivo de 

recrutamento que fez passar o 

exército de 18.000 homens para 

40.000 homens
37

, ainda em 1762, 

as forças militares de primeira li-

nha passaram a um efectivo de 24 

regimentos de infantaria, 1 de vo-

luntários, 10 de cavalaria e 4 de 

artilharia, sendo que a artilharia 

passou a estar estruturada em nove 

companhias de artilheiros, uma 

companhia de bombeiros, uma 
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companhia de mineiros e uma 

companhia de artífices. 

Antes da chegada do Conde de 

Lippe a situação militar do reino 

era crítica, o que terá levado o 

Marquês de Pombal, em 1762, a 

preparar um plano de emergência 

por precaução, para providenciar a 

evacuação da Família Real para 

fora de Lisboa, através de navios 

da Marinha fundeados com esse 

objectivo no Tejo.  

Em auxílio a Portugal, a Ingla-

terra enviou em Maio um contin-

gente expedicionário
38

 de cinco 

regimentos de infantaria, um regi-

mento de dragões e oito companhi-

as de artilharia, sob o comando do 

General George Townshend. À 

chegada do Conde de Lippe em 

Junho, vieram mais dois batalhões 

de infantaria suíça.  

Com o Conde de Lippe veio a 

doutrina militar prussiana e princi-

palmente uma nova cultura militar, 

baseada no brio com recompensa, 

disciplina militar, honras militares, 

espírito de corpo, valor profissional 

e fidelidade ao monarca. A nível 

estratégico primava o valor da ma-

nobra e choque para destruir o 

exército inimigo. 

 A grande reorganização da 

Infantaria de 1763, com batalhões a 

sete companhias reflete esse mes-

mo primado de manobra e choque, 

uma vez que ao estilo prussiano era 

expectável que a companhia de 

granadeiros formasse à parte do 

seu batalhão e em conjunto com 

outras companhias de granadeiros 

de outros batalhões numa unidade 

especifica para choque, enquanto 

os batalhões permaneciam a 6 

companhias de atiradores para 

executarem tácticas de manobra e 

tiro no campo de batalha.  

Se bem que anteriormente à 

organização de 1735 já houvesse 

companhias de granadeiros nos 

batalhões, o número de homens por 

companhia e o modelo de 600 ho-

mens por batalhão não reflecte uma 

autonomização das companhias de 

granadeiros no campo de batalha. É 

a reorganização de companhias a 

100 homens, com batalhões a 700 

homens, (600 atiradores + 100 

granadeiros), que reflete uma adap-

tação da doutrina militar prussiana 

no Exército português. 
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Conceptualmente é possível 

referir que os batalhões regimentais 

se reorganizavam no campo de 

batalha em batalhões de manobra e 

de choque, sendo que os batalhões 

de choque (granadeiros) eram for-

mações temporárias de utilização 

única no campo de batalha e resul-

tantes da conjugação de quatro 

companhias de granadeiros de ou-

tros quatro batalhões de infantaria. 

A doutrina militar prussiana 

do Conde de Lippe veio colocar 

um novo princípio estratégico
39

 ao 

Exército português em campanha: 

o objectivo principal de destruição 

do exército inimigo e não o de 

destruição das suas praças-fortes, 

mas também o objectivo de regular 

o movimento inimigo por um con-

junto de ataques de atrito, até ser 

obtido uma posição militar vanta-

josa. Reflexo deste pensamento 

estratégico foi a campanha da 

Guerra Fantástica (1762) conduzi-

da pelo Conde de Lippe. 

A reorganização de 1763 ficou 

também ligada a uma alteração do 

plano de uniformes, ao restauro de 

fortificações e a um investimento 

em reformas na indústria militar 

portuguesa que se adaptou a mode-

los tecnológicos já implementados 

em potências militares centro euro-

peias.  

O século XVIII, época do 

 

Tab. 1 - Organização Orgânica da Infantaria 

 
Fonte: elaborada pelo autor 
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Marquês de Pombal, marca uma 

viragem na base económica de 

Portugal em que o tráfico marítimo 

com o Brasil passou a ser tão im-

portante como era o tráfico maríti-

mo com a Índia no século anterior, 

e daí a um ressurgir do poder da 

Marinha Real portuguesa, mas 

também o plano de restruturação 

da defesa da Baía de Guanabara, 

cidade do Rio Janeiro, sede do 

Vice-Reino do Brasil. 

Em 1776, Espanha voltou a 

atacar o Sul do Brasil (Sacramen-

to), em pleno período da Guerra da 

Independência
40

 dos Estados Uni-

dos da América (1775-1783), ou 

seja, aproveitou a oportunidade 

internacional da Inglaterra se en-

contrar fragilizada e com menor 

capacidade para deslocar forças 

expedicionárias para Portugal em 

caso de guerra aberta entre Espa-

nha e Portugal. 

Esta situação levou a uma 

mobilização geral do Exército por-

tuguês e ao artilhar da Marinha 

para um novo conflito continental 

com Espanha, mas a morte do Rei 

D. José I a 24 de Fevereiro de 1777 

destruiu os planos militares nacio-

nais de abrir uma guerra contra 

Espanha na Europa.  

O reinado de D. Maria I 

(1777-1816) iniciou-se com uma 

resolução diplomática
41

 de cedên-

cias territoriais de ambas as partes, 

num exercício de formação de 

fronteiras no Sul do Brasil. 

Iria-se seguir um novo e longo 

período guerra generalizada na 

Europa, em resultado da Revolução 

Francesa (1789) e com esta apro-

ximou-se um novo teste às capaci-

dades militares do Exército portu-

guês.  

Em 1793, dentro da Primeira 

Coligação
42

 das monarquias euro-

peias para travar a França revolu-

cionária, Portugal iniciou um novo 

ciclo militar de acções em solo 

europeu com a Campanha do Ros-

silhão
43

, onde desta vez esteve ao 

lado de Espanha contra a França. 

Mas esta sintonia com Espanha 

duraria pouco tempo e em 1798, já 

na Segunda Coligação (1798-1802) 

contra a França revolucionária, 

Portugal e Espanha voltaram a 

estar em lados opostos das barrica-

das.  



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 82 – nº 110 – 1º Sem. 2023                                                69 

É neste período (1797) que se 

realiza a alteração da denominação 

de Terços de Milícias, para Regi-

mentos de Milícias, numa demons-

tração de vontade de reorganizar 

estas tropas auxiliares como tropas 

efectivas para campanha, à imagem 

dos exércitos centro-europeus aus-

tro-húngaro e prussiano e que in-

cluiu a honra de utilizar bandeiras 

regimentais fornecidas pelos arse-

nais
44

.  

Com uma organização de um 

batalhão por regimento de milícias, 

refira-se que os regimentos de li-

nha tinham dois batalhões, tentava-

se alcançar um reforço efectivo de 

tropas para campanha. Ainda em 

1801, são criados dois batalhões de 

infantaria ligeiros (caçadores) a 

partir de voluntários das Ordenan-

ças.    

Não é de menos referir as ex-

pedições navais (1798-1800) do 

Marquês de Nisa no Mediterrâneo, 

onde se distingue o Bloqueio a 

Malta (1798) e a colaboração com 

a Esquadra inglesa de Lord Nelson. 

A evolução da guerra contra a 

França revolucionária no ano de 

1799, em que a França retirou da 

República de Nápoles e abandono 

da Campanha do Egipto (1798-

1799) por parte de Napoleão Bo-

naparte, levaram a Corte portugue-

sa a considerar um fim próximo do 

estado de guerra e a desmobilizar 

tropas com o intuito principal de 

redução da despesa do erário pú-

blico, simultaneamente acompa-

nhado por uma retirada de tropas 

britânicas que estavam estaciona-

das em Portugal continental.  

Na sequência da Segunda Co-

ligação, Carlos IV de Espanha viria 

a declarar guerra a Portugal com o 

ultimato de fevereiro de 1801, 

Guerra das Laranjas (1801). Em 

reacção Portugal efectuou uma 

apressada mobilização de tropas
45

 

para defesa da fronteira. Espanha 

acabou por invadir Portugal e na 

fronteira do Alentejo tomou a Pra-

ça de Olivença. No Brasil a guerra 

estendeu-se sobre a fronteira do 

Rio Grande do Sul.  

Portugal sentiu a necessidade 

de procurar rapidamente um trata-

do de paz, Tratado de Badajoz 

(1801), ratificado pelo Tratado de 

Madrid (1801) perante a ameaça da 

intervenção de tropas francesas 
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estacionadas em Espanha junto à 

fronteira guardada pela Fortaleza 

de Almeida. Apesar da devolução 

dos territórios e fortificações con-

quistados por Espanha, a Praça de 

Olivença nunca viria a ser restituí-

da. Foram, ainda, acordados um 

conjunto de rectificações de fron-

teira no Brasil com Espanha no Sul 

e com França no Norte (Guiana 

Francesa). 

 Em 1806, uma nova reforma 

do Exército encontrava-se em face 

de implementação, se bem que já 

discutida desde 1803
46

, quando em 

1807 Portugal é invadido por tro-

pas francesas e a Corte é retirada 

para o Rio de Janeiro, no Brasil. 

 

 

O FINAL DO SÉCULO XVIII E 

A EVOLUÇÃO DA CIÊNCIA 

MILITAR 

 

Como pudemos depreender da 

evolução das estratégias militares 

europeias, o século XVIII foi palco 

de inúmeras inovações que estabe-

leceram padrões base para a produ-

ção e para o modo de emprego da 

artilharia no futuro.  

As peças de artilharia que se 

encontravam nos campos de bata-

lha no início do século XVIII eram 

grandes, muito pesadas e os seus 

reparos não permitiam um fácil 

transporte das mesmas, mesmo 

sobre as estradas existentes na Eu-

ropa.  

Para além dos problemas in-

ventariados com a própria utiliza-

ção das peças de artilharia, existi-

am outros problemas relacionados 

com a mobilidade e transporte das 

mesmas, em parte consequência da 

incapacidade dos exércitos profis-

sionais europeus da época mante-

rem meios logísticos próprios em 

tempo de paz, para o transporte 

dessas enormes peças de artilharia, 

que quando necessário em guerra 

esse mesmo transporte ficava a 

cargo de empreiteiros civis contra-

tados, que pela própria natureza 

humana os levavam a evitar ao 

máximo a permanência na frente 

de batalha, o que acrescentava um 

problema táctico de mobilidade 

para a artilharia.  

Esta circunstância levava a ser 

comum que fossem os artilheiros a 

deslocar manualmente (prolongas-
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sem) as suas peças no campo de 

batalha. Esta situação, mais uma 

vez levava a que as pesadas peças 

de artilharia pouco, ou nada, se 

movessem durante o decurso da 

batalha, especialmente se o terreno 

fosse acidentado ou ainda mais se 

este fosse difícil. 

Podemos considerar a Batalha 

de Narva (1700), onde a Suécia 

derrotou uma força muito superior 

russa e lhe capturou a quase totali-

dade da artilharia, o ponto de parti-

da para todo o processo europeu de 

iluminismo militar, personalizado 

com a decisão do Czar Pedro o 

Grande (1682-1725) reformular a 

artilharia do seu Império
47

. Com o 

apoio do emigrado escocês James 

Daniel Bruce, Conde Jacob, a arti-

lharia russa passou a produzir pe-

ças mais leves (maior mobilidade) 

e uniformizou o desenho dos repa-

ros e dos armões. 

A evolução ainda anterior ao 

sistema Vallière terá sido o da 

Prússia de 1731, com o sistema de 

Christian von Linger (M1731), que 

desenvolveu um sistema de norma-

lização na produção de peças de 

artilharia, com os calibres: 3, 6, 12 

e 24 libras, o que tornou muito 

mais fácil a produção massiva de 

munições. Esta normalização foi 

copiada e desenvolvida pelos aus-

tríacos, em 1753, e viria posterior-

mente a ser adoptada pela genera-

lidade dos países europeus, excepto 

a França, a Espanha e alguns pe-

quenos Estados alemães
48

, que 

seguiram a normalização francesa 

de 4, 6, 8 e 12 libras. 

Um outro e importante passo 

foi dado por Daniel Bernoulli 

(1673-1761), matemático e enge-

nheiro militar ao serviço da Prús-

sia, com a publicação do seu traba-

lho “Le bombardier français, ou, 

nouvelle méthode pour jeter des 

bombes avec précision”, de 1731, 

onde publicou a descoberta que era 

possível reduzir a carga explosiva 

sem diminuir o alcance da arma. 

As implicações foram imediatas: se 

era possível diminuir a carga ex-

plosiva, então era possível fazer os 

tubos das peças com menor espes-

sura e consequentemente mais 

leves
49

. 

Isto viria a configurar a uma 

vantagem tecnológica para a arti-

lharia prussiana durante a Guerra 
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da Sucessão Austríaca, que adap-

tou estes princípios de Bernolli. 

Outra descoberta prussiana em 

1747, o parafuso elevatório de 

Ernst von Holtzmann, que foi pron-

tamente copiado pelos austríacos.  

É efectivamente a partir da se-

gunda metade do século XVIII que 

a artilharia começou a ser militari-

zada e deixou o seu estatuto de 

armamento em stock para utiliza-

ção pontual e limitada. Com a ar-

regimentação e autonomização 

orgânica, generalizou-se a presença 

de peças de vários calibres nos 

campos de batalha, mas o seu 

transporte e o das munições conti-

nuaram a ser genericamente efec-

tuados por contratado a civis
50

.    

A Guerra dos Sete Anos 

(1756-1763) é um exemplo da uti-

lização de peças de artilharia em 

posições fixas no campo de bata-

lha, que se bem escolhidas podiam 

influenciar em muito o desfecho 

das mesmas. Também se verificou 

a introdução de canhões de bata-

lhão, pequenas peças de 3 ou 4 

libras, movidas manualmente com 

a função de aumentar o poder de 

fogo das linhas de infantaria. 

Estas limitações operacionais 

da artilharia e o potencial intrínse-

co da mesma, levaram a que a mai-

oria das nações europeias efectuas-

sem estudos e investimentos para 

melhorar os seus sistemas de arti-

lharia, através da procura de novas 

soluções no âmbito da capacidade 

de tiro, mas também na procura de 

novas soluções no âmbito da capa-

cidade de deslocação das mesmas, 

o que levou ao aparecimento de 

novos processos de fabricação 

(fundição) dos canos, mas também 

relacionadas com o desenho dos 

reparos e trens de munições.  

A forma de utilização da arti-

lharia viria alterar o rumo da histó-

ria militar e tal foi a sua importân-

cia que a escola prussiana de Fre-

derico II (1740-1786), viria a colo-

car a França em segundo lugar 

como potência militar durante a 

Guerra dos Sete Anos (1756-1763). 

A doutrina militar de Frederi-

co II incluía a compreensão da 

superioridade do poder de fogo e a 

necessidade de aumentar a cadên-

cia de tiro, o que por exemplo con-

seguiu a partir de 1740 com uma 

inovação simples ao nível da infan-
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taria, com a substituição das vare-

tas quebráveis de carregamento em 

madeira dos mosquetes, por varetas 

de ferro, e através da simplificação 

da manobra de carregamento 

(drill), “uma infantaria com tiro 

rápido vence uma infantaria com 

tiro lento”. Mas no final da guerra 

(1763) o Exército prussiano já não 

se mostrava aquela máquina de 

combate de há 20 anos e foi per-

dendo supremacia no campo de 

batalha, perante outras nações. 

No entanto, a ascendência e a 

imagem da escola militar prussiana 

mantinham-se inalteradas nos ci-

clos diplomáticos e a sua influência 

foi introduzida em Portugal com o 

Conde de Lippe, no reinado de D. 

José I, como foi em Espanha e na 

Rússia, mas também como modelo 

copiado na Áustria e influenciou a 

redacção dos regulamentos milita-

res de França de 1791, posterior-

mente utilizados durante a Revolu-

ção Francesa e ao longo das Guer-

ras Napoleónicas
51

.  

A nível do conceito de “nova 

artilharia”, esta passou a ser si-

nónimo de artilharia “tipo Gribe-

auval”
52

, mas esta foi o resultado 

de várias influências que Gribeau-

val foi recolhendo de desenvolvi-

mentos implementados previamen-

te pelos holandeses, austríacos e os 

próprios franceses, se bem que 

regulamentados de forma estrutu-

rada e inovadora por si. 

Todas as fases de desenvolvi-

mento por que passou arma de 

artilharia, viriam a ser determinan-

tes para o estado da arte no período 

napoleónico, especialmente pelas 

novas possibilidades tácticas que 

foram oferecidas com o poder de 

fogo e a sua mobilidade no campo 

de batalha. 

Uma das primeiras problemá-

ticas saídas da experiência em ba-

talha e em campanha foi a necessi-

dade de organizar as peças por 

tipos e características, de modo a 

extrair o maior potencial táctico 

possível.  

Nos seus três tipos base: ca-

nhões, obuses e morteiros, cada 

tipo apresenta as suas característi-

cas relacionadas com a trajectória 

de tiro: canhões tiro tenso; obuses 

tiro ligeiramente curvo (baixa am-

plitude) e longo, e; morteiros de 

tiro de grande curvatura (alta am-
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plitude) e curto, isto em muito re-

lacionado com comprimento do 

tubo da peça e ângulo de tiro. 

Também associado às característi-

cas estava o tipo de munição pri-

mária: canhão com bola de ferro, 

obuses e morteiros com munição 

explosiva, sendo que para canhões 

e obuses também eram utilizadas 

munições de metralha, muito efici-

ente como antipessoal a curta dis-

tância. 

Se fosse possível marcar um 

momento em que a artilharia pas-

sou a ser uma arma científica, esse 

poderia ser o da publicação do 

livro New Principles of Gunnery de 

Benjamin Rodins
53

, em 1742. 

A forma como foi sendo orga-

nizada a artilharia e como a evolu-

ção tecnológica resultou em novas 

possibilidades tácticas no campo de 

batalha foi o resultado de opções 

de vários directores da arma de 

artilharia e engenheiros metalúrgi-

cos, dos quais seleccionámos Val-

lière, Liechtenstein e Gribeauval. 
 

a.  O Sistema Vallière (1732) 

 

A artilharia em França apre-

sentava um número muito elevado 

de padrões de fabrico durante a 

época da Guerra da Sucessão Es-

panhola (1701-1714) e viria apenas 

a ter uma primeira sistematização 

de produção de peças em 1732, 

com Florent-Jean de Vallière, Di-

rector da Arma de Artilharia de 

França nesse ano. 

Com Vallière foram introdu-

zidas em 1732 melhorias técnicas 

ao nível do processo de fundição, 

que seguia os padrões de produção 

suíços dos irmãos Keller (1699), 

ainda de fundição com núcleo cen-

tral tipo sino
54

. 

 Com as peças fundidas em 

moldes tipo sino, refira-se moldes 

com um núcleo central cerâmico, a 

perfuração da peça para finalizar o 

seu interior (alma) sobre o espaço 

deixado pelo molde permitia recti-

ficar imperfeições na produção do 

tubo das peças, mas estes eram 

essencialmente muito pesados. 

Uma outra característica desta épo-

ca era a profusa decoração dos 

tubos com ornamentação figurativa 

(golfinhos), desenho e inscrições 

na superfície dos tubos, culatra e 

cascavel.  
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Um dos valores do sistema 

Vallière foi a padronização dos 

modelos das peças de artilharia 

com a produção de canhões de 4, 8, 

12, 16 e 24 libras (Modelo 1732), o 

obus de 8 polegadas (Modelo 

1743) e o morteiro 12 polegadas, 

mas não introduziu uma distinção 

formal entre peças de campanha e 

de posição. O padrão de peças de 6 

libras foi eliminado da produção. 

As peças do sistema Vallière 

no início da Guerra dos Sete Anos 

(1756-1763) foram consideradas as 

melhores da Europa, mas acabaram 

por ser tecnologicamente ultrapas-

sadas pelas peças Modelo 1753 do 

sistema Liechtenstein austríaco.    

 

Tab. 2 – Reparo Vallière M1732 

Sistema  
Vallière M1732 

Comprimento 
do bloco 

Diâmetro 
do  

rodado 

Reparo 8pdr 307cm 146cm 

Reparo 12pdr 397cm 157cm 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

b. O Sistema Liechtenstein (1750) 
 

A superioridade do Exército 

prussiano durante a Guerra da Su-

cessão Austríaca (1740-1748) le-

vou o Príncipe Liechtenstein
55

, 

então Director da Artilharia do 

Exército Austro-Húngaro em 1744, 

a investir numa reforma da arma de 

artilharia austríaca com o estabele-

cimento uma escola de artilharia e 

a implementação de um regula-

mento (1750) com um novo siste-

ma de artilharia baseado em três 

grupos de peças, mas que não in-

cluía morteiros
56

. 

A regulamentação de 1750 es-

truturava desta forma o parque de 

artilharia austríaco em: grupo peças 

de campanha, com canhões de 

batalhão de 3 libras e canhões de 

posição de 6 e 12 libras; grupo de 

peças de bataria ligeira, com ca-

nhões de cerco de 12 e 24 libras de 

tubo curto, e; grupo de peças de 

bataria pesada, com canhões de 

cerco de 12 e 24 libras de tubo 

longo. A isto acrescentavam-se os 

obuses 7 polegadas e 10 polegadas, 

mas a produção deste último mode-

lo foi rapidamente abandonada.  

As peças produzidas após a 

reorganização ficaram conhecidas 

como sendo Modelo 1753 Sistema 

Liechtenstein, apesar dos desenhos 

serem de 1750 e 1752. Estas alcan-

çaram uma reconhecida qualidade 

à data da Guerra dos Sete Anos 
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(1756-1763) e foram alvo de cópia 

por outras nações, como por exem-

plo no modelo de canhão de 12 

libras da Prússia. 

A modernização da artilharia 

também esteve ligado a uma reno-

vação dos métodos de produção de 

peças, com a contratação de fundi-

dores vindos da Suíça e aquisição 

de máquinas de perfuração hori-

zontal, mas também a uma norma-

lizações de peças transversais aos 

reparos dos vários modelos de pe-

ças e uma normalização do tama-

nho das rodas, algo inovador e 

muito útil. Associou, ainda, à arti-

lharia regimentos de fuzileiros 

artilheiros para apoio à deslocação 

e defesa das peças no campo de 

batalha
57

.  

Não é de menos referir que 

Gribeauval trabalhou com o Prín-

cipe Liechtenstein quando serviu 

no Exército austríaco e que estes 

conceitos organizativos influencia-

ram o seu futuro modelo de organi-

zação para a artilharia
58

.  

 

 

 

 

Tab. 3 – Inovações do sistema  
Liechtenstein M1753 

Sistema de mira e parafuso elevatório 

Estandardização do equipamento dos 
artilheiros 

Estandardização das carroças de muni-
ções, puxadas a dois cavalos 

Introdução de um segundo par de apoios 
nos reparos para os munhões das peças 
de 12 e 18 libras, para uma melhor 
distribuição do peso da peça no reparo 
em longas deslocações 

Utilização do princípio de estandardiza-
ção de peças com funções comuns em 
reparos e armões 

Redução do comprimento do cano em 
um terço e o retirar da maior parte das 
decorações para diminuir o peso dos 
canos 

O bricole (arnês ou cordas de puxar para 
os homens) e as varas para permitir que 
os artilheiros movessem a peça com 
maior facilidade, sem a necessidade de 
ser atrelada ao trem para pequenas 
deslocações. 

Arredondamento do patim traseiro do 
reparo, para permitir que a peça pudes-
se ser puxada (prolonge) por uma corda 
ligada a uma parelha de cavalos sem ter 
a necessidade de ser atrelada (limber 
up), em emergências. 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

c. O Sistema Gribeauval (1765) 

 

Uma nova evolução da arma 

de artilharia foi observada a partir 

do final da década de 1760, com o 

redesenho segundo novos concei-



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 82 – nº 110 – 1º Sem. 2023                                                77 

tos tecnológicos defendidos por 

Jean Baptiste Gribeauval, que pa-

dronizou o processo de produção 

desde a fundição ao design das 

peças até à organização orgânica 

de toda a logística regimental com 

a separação em grupos: campanha, 

posição, cerco e costeira, à norma-

lização dos reparos, armões e trens.  

A vantagem estrutural do sis-

tema Gribeauval sobre outras re-

formas anteriores foi a possibilida-

de de ter acesso a um novo e ino-

vador método de fundição por blo-

co com brocagem da alma, que 

permitiu transformar as peças de 

artilharia em mais leves e mais 

precisas.  

Antes desta tecnologia desen-

volvida pelo holandês Benjamin 

Robins
59

 em 1742, e posteriormen-

te aperfeiçoado em 1747, as peças 

eram fundidas em torno de um 

molde com um núcleo central (tipo 

sino) difícil de garantir a centrali-

dade durante a injecção do metal.    

As novas peças fundidas em 

bloco, sistema Maritz, e brocadas 

tinham a vantagem de apresenta-

rem uma alma perfeitamente cen-

trada, o que as tornava consequen-

temente mais precisas. Outra van-

tagem da fundição em bloco e bro-

cagem era a obtenção de um mate-

rial mais homogéneo, menos falhas 

de rigidez. Com a brocagem alma 

podia ter uma maior precisão no 

calibre e a possibilidade de ter 

paredes mais finas, o que conse-

quentemente criava peças de arti-

lharia mais leves.  

Outra vantagem foi a de ga-

rantir a possibilidade de utilizar 

uma munição cilíndrica de maior 

diâmetro, menor vento (espaço 

entre a bala e a parede da alma), 

em face da perfeição das paredes 

da alma, que consequentemente 

permitiu a utilização de menores 

cargas de pólvora para se obter o 

mesmo efeito de fogo. 

Mas Gribeauval não ficou por 

aqui e introduziu novos desenhos 

de reparos e armões, normalizou a 

produção de peças e rodas e milita-

rizou os condutores de artilharia, o 

que transformou a artilharia france-

sa da época napoleónica na melhor 

da sua época
60

. 

Esta evolução não foi fácil de 

implementar em França, em que 

muitos oficiais pretendiam manter 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 82 – nº 110 – 1º Sem. 2023                                                78 

a artilharia do sistema Vallière, que 

se mostrava robusta, mas muito 

pesada, e só em 1776 após a morte 

do filho de Vallière é que Gribeau-

val foi nomeado Inspector-General 

da Artilharia do Reino de França e 

as suas ideias começaram a ser 

aplicadas. 
 

Tab. 4 – Inovações do sistema Gribeauval 
M1765 

Eixos metálico nos reparos para maior 
robustez 

Aumentou o diâmetro das rodas para 
facilidade de movimento em terreno 
acidentado 

Introdução de um novo sistema de mira 
colocado na parte traseira do cano do 
canhão (1789) 

Introduziu um sistema de placa elevató-
ria para substituição do parafuso do 
sistema Liechtenstein M1753 

Introduziu as descobertas de Lavoisier 
(1775) sobre o controlo químico das 
capacidades explosivas da pólvora e 
reduziu as quantidades de pólvora utili-
zada nas cargas. 

Introduziu as tabelas matemáticas de 
tiro de Jakob Manson, que permitiam 
calibrar o tiro entre o ângulo da peça e o 
seu alcance, e calibrar entre a quantida-
de de pólvora utilizada e o seu alcance. 

Restringiu a produção de peças de arti-
lharia para os calibres de 4, 8, 12, 16 e 
24pdr e aboliu a produção de modelos 
pequenos, médios e longos, para só um 
modelo de cano (normalização da pro-
dução). 

Fonte: elaborada pelo autor 

A sua sistematização bebeu 

influências do sistema Liechtens-

tein (M1753) e de outros, como por 

exemplo para a concepção dos 

reparos, na introdução de eixo me-

tálico para os rodados de artilharia, 

ou novidades como o aumentou do 

diâmetro das rodas para facilitar o 

movimento em terreno acidentado 

e a normalização dos manchegos 

(carroças de munições). 

 

Tab. 5 – Reparo Gribeauval M1765 

 
Fonte: elaborada pelo autor 

 

Mas seria o redesenho das pe-

ças, em 1761, para as tornar o mais 

leves possível, a redução do com-

primento do cano que apresenta-

vam dimensões entre 20 e 24 cali-

bres no sistema Vallière para uma 

normalização de 18 calibres para 

todos os modelos e uma reposição 

dos munhões para maior estabili-

dade das peças, permitiram a cria-

ção das peças de artilharia moder-

nas
61

 e o sucesso do sistema Gribe-

auval (M1765/77). 
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d. Outras realidades  

 

A Rússia
62

 foi forte na sua ar-

ma de artilharia durante a Guerra 

dos Sete Anos (1756-1763) onde 

apresentava peças de 3 libras para 

apoio à infantaria e 6, 8 e12 libras 

para batarias de posição. Será, no 

entanto, interessante referir uma 

arma secreta russa em 1759, um 

canhão de 18 libras de alma lisa, 

mas elíptica, e não circular como 

todas as outras peças de artilharia 

europeias, que resultava na particu-

laridade de ter a capacidade de 

fazer uma maior dispersão no tiro 

curto de metralha.  

Em 1758 desenvolveram mo-

delos de artilharia de 8, 10, 20, 40 

e 80 libras tipo licorne, um cruza-

mento entre canhão e obus. Estas 

armas de alma cónica variavam o 

calibre da munição para variar o 

comprimento útil do tubo, ou seja, 

quanto maior o calibre da munição 

menos esta descia ao longo do tubo 

e consequentemente o seu disparo 

tinha uma trajectória mais curva, 

uma variação controlada entre tiro 

tenso e tiro curvo. Estas peças 

eram fundidas em ferro e o seu 

peso levava a que fossem monta-

dos em grandes e pesados reparos.  

Em 1805, em plena Guerra 

Napoleónica, a Rússia viria a efec-

tuar uma reorganização
63

 da sua 

artilharia e retirou as peças antigas 

de 3, 6, 8, 12 libras e as tipo licorne 

para reserva em arsenais e imple-

mentou um sistema de 6 e 12 libras 

como peças de campanha e 10 e 20 

libras licorne para posição, um 

desvio notável à padronização con-

temporânea de outros exércitos 

europeus. 

A Prússia
64

 de Frederico II 

(1740-1786) entrou numa corrida 

de armamento contra a produção 

de artilharia austríaca e para tal 

adaptou o sistema de Christian von 

Linger (M1731), em que seguiu 

uma normalização para as peças de 

artilharia em calibres de 3 e 6 li-

bras para suporte à infantaria e 

peças de calibre de 12 e 24 libras 

para batarias de posição.  

Em 1792 era organicamente 

regulamentar a presença de peças 

de artilharia em batalhões de infan-

taria. Em 1805 teve início um pro-

cesso para descontinuação das 

peças de calibre 3 libras até então 
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utilizadas e um esforço de incre-

mento da produção de peças de 6 

libras para a infantaria
65

. A Prússia 

viria a introduzir alguma tecnolo-

gia russa e a desenvolver em para-

lelo com as peças de calibre de 6 

libras de alma lisa cilíndrica, peças 

de alma lisa cónica (licorne), em 

modelos 1742 e em modelos 1754. 

A Espanha
66

 introduziu o sis-

tema Vallière em 1743. Em 1770 

começou a adoptar a produção das 

fundições de Sevilha e de Barcelo-

na ao sistema Gribeauval e a partir 

de 1783 toda a sua produção já era 

efectuada de acordo com os pa-

drões Gribeauval.  

Antes de 1803 eram utilizados 

como norma os calibres 3, 9, 12 

libras e em 1803 o Governo de 

Godoy reorganizou o sistema para 

que ficasse idêntico ao francês, 

mas genericamente apenas utiliza-

vam peças de 4 e 8 libras. Mesmo 

assim, a introdução destes calibres 

trouxe grandes problemas logísti-

cos de abastecimento, numa profu-

são de múltiplos calibres que ainda 

se mantiveram a serem utilizados 

em simultâneo
67

.  

Será interessante referir que o 

Exército francês na Península Ibé-

rica utilizou, em adição às suas 

peças nacionais, peças Gribeauval 

essencialmente capturadas aos 

espanhóis, mas também peças aus-

tríacas capturadas anteriormente 

em campanhas na Europa central. 

A Inglaterra
68

 recebeu uma 

vasta influência dos sistemas de 

artilharia continentais
69

. A tradução 

de obras sobre balística, como de 

Euler de 1745 e de outros matemá-

ticos elevaram a formação dos 

artilheiros. Entre 1755 e 1758, as 

fundições inglesas começaram a 

produzir de acordo com o método 

de Maritz e a utilização de máqui-

nas de brocagem horizontal. 

Em 1760 as armas desenhadas 

por Armstrong-Frederick (M1760): 

canhões de 3 e 6 libras e obuses de 

5,5 e 8 polegadas, foram em muito 

influenciadas pelo sistema Vallière 

M1732. Seguiram-se as armas 

compridas e pesadas de modelo 

Desaguliers (M1778) de 3, 6 e 12 

libras de influência prussiana, no-

vos modelos Blomefield (M1789) 

já com a inovação de peças curtas e 

longas do mesmo calibre e em 
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1805 a introdução do modelo 

M1805 de 9 libras. 

Uma inovação que viria a dis-

tinguir os reparos da artilharia in-

glesa das suas congéneres conti-

nentais, foi o reparo de bloco sim-

ples de Sir William Congreve que 

entrou ao serviço inicialmente em 

1766 com peças curtas de 3 libras e 

posteriormente passou a ser o mo-

delo padrão para as peças de 6 

libras.  

Este reparo tipo inglês serviu 

com sucesso na Guerra da Inde-

pendência da América (1775-1783) 

e na Flandres (1795). Em 1797, foi 

introduzido um novo tipo de reparo 

mais robusto, o Butler M1797, 

onde é evocada uma especial refe-

rência para o conhecimento obtido 

em Portugal para a produção dos 

rodados. O modelo de reparo sim-

ples Congreve M1766 continuou a 

ser utilizado até 1811.  

 
 

PORTUGAL E A EVOLUÇÃO 

TECNOLÓGICA DA  

ARTILHARIA  
 

Em Portugal existia desde 

longa data a tradição de produzir 

peças de artilharia em bronze, que 

se distinguiam dos desenhos espa-

nhóis por serem menos ornamenta-

das. 

Durante os séculos XVII e 

XVIII a produção seguiu os pro-

cessos de fundição franceses. O 

ano de 1762 pode ser considerado a 

data a partir da qual o Exército dá 

início a uma modernização da arma 

de artilharia, isto na sequência da 

Guerra Fantástica (1762) e com a 

chegada do Conde de Lippe a Por-

tugal, mas também da presença do 

pouco conhecido Guillaume-Louis-

Antoine de Valleré (1727-1796), 

oficial engenheiro de artilharia 

contratado pelo Conde de Lippe 

para modernizar a produção de 

artilharia portuguesa e que entre 

outras funções foi comandante do 

Regimento de Artilharia de Estre-

moz.  

Nesta data a cor base dos re-

paros de artilharia era a de verde-

oliva, à francesa, e as partes metá-

licas em bronze em polido, ou se 

em ferro em pintado a preto. Isto 

em substituição da cor vermelha 

utilizada anteriormente para pintar 

a madeira, sempre que não se opta-

va pela cor natural. 
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Na correspondência de Valleré 

com o Conde de Lippe, datada de 

10 de Agosto de 1763, foi referido 

um ponto de situação sobre como 

se encontrava a artilharia na pro-

víncia e na capital. No seu relatório 

sobre o estado degradado em que 

se encontrava, por exemplo, refere 

que só encontrou quatro trens de 

artilharia completos
70

, fez também 

referência a uma inexistência de 

padronização dos calibres das pe-

ças de artilharia: canhões longos de 

6 libras, curtos de 5 libras, portu-

gueses de 5 libras, portugueses de 

4 libras, 3 libras, 1 libra e obuses 

de 8 polegadas.  

A situação viria a ser alterada 

com a Direcção do General Barto-

lomeu da Costa
71

 na Arma de Arti-

lharia e com a colaboração de Val-

leré, que reorganizou e incremen-

tou uma produção
72

 moderna de 

peças de artilharia de calibres nor-

malizados e mais leves fundidas no 

Arsenal Real do Exército
73

.  

A normalização de calibres 

das peças de artilharia de influên-

cia austríaca, com o padrão de 3, 6, 

9 e 12 libras para peças de campa-

nha e 18 e 24 libras para peças de 

posição
74

, foi efectuada com os 

novos fornos de fundição e a utili-

zação de modernos tornos de bro-

cagem horizontal. 

 O engenheiro-militar Valleré 

viria ainda a desenvolver um repa-

ro especial para a artilharia, o repa-

ro de varais específico para peças 

curtas de 3 libras, que deu à artilha-

ria de montanha e de batalhão uma 

maior mobilidade para manobra em 

terreno acidentado e que aumenta-

va a facilidade para acompanhar as 

unidades de infantaria.  

Não é de menos referir a 

grande interligação entre a artilha-

ria e a engenharia a partir desta 

data, depois das reformas do Conde 

de Lippe (1763) com a incorpora-

ção de engenheiros-militares nas 

fileiras de cada Regimento de Arti-

lharia, em especial nas Companhi-

as de Bombeiros, Artífices e Mi-

neiros. 

Como já referido a artilharia 

teve um papel importantíssimo na 

defesa e preservação das praças 

ultramarinas e neste âmbito é lícito 

referir a associação de engenhei-

ros-militares neste papel. Mas no 

Brasil esse papel ultrapassou a 
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cartografia-militar e a construção 

de fortificações, primeiro integra-

dos nas companhias de Infantaria 

(1752), de Artilharia (1763) e pos-

teriormente no Real Corpo de En-

genheiros (1792). 

No reinado de D. José I (1750-

1777) Portugal encontrava-se eco-

nomicamente muito dependente do 

ouro vindo do Brasil e neste con-

texto, a alteração da administração 

do território do Vice-Reino do 

Brasil, com a passagem da sede de 

Salvador da Bahia para o Rio de 

Janeiro (1763) viria a implicar a 

ampliação e modernização do sis-

tema defensivo da Baía de Guana-

bara pelos engenheiros-militares 

portugueses, que também viriam a 

influenciar o desenvolvimento 

urbanístico e arquitectural da cida-

de.  

Nesta data o Arsenal Real de 

Lisboa apresentava limitações de 

produção em face das obras de 

reconstrução após o Terramoto de 

1755, mas também obras de mo-

dernização que concorriam em 

simultâneo.  

Para complementar o material 

de guerra recebido de Lisboa e 

manutenção do material guardado 

na Casa do Trem do Rio de Janeiro 

(1762), houve a necessidade de 

associar localmente oficinas que 

posteriormente formaram uma 

unidade fabril onde se fabricaram e 

repararam armas
75

. A Casa de Ar-

mas da Fortaleza da Conceição do 

Rio de Janeiro (1765) e a Casa do 

Trem formavam no seu conjunto o 

Arsenal do Rio de Janeiro. 

A produção de pólvora para o 

Exército no Brasil apenas seria 

implementada mais tarde, quando 

Príncipe Regente D. João revogou 

em 1808 a proibição de instalação 

de fábricas e manufacturas no Bra-

sil e instalou a Real Fábrica de 

Pólvora (1808) no Rio de Janeiro
76

. 

A importância do ouro das 

Minas Gerais no início do século 

XVIII criou a necessidade de com-

plementar as ordenanças locais 

com tropas metropolitanas. A nível 

da artilharia existiam guarnições de 

pé-de-castelo nas capitanias
77

 e em 

1739 capitania da Bahia existia um 

troço de artilharia a dez companhi-

as. Em 1763 para combater os es-

panhóis no Sul foram enviados do 

continente europeu três regimentos 
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de infantaria de linha: Bragança, 

Estremoz e Moura
78

, para auxiliar a 

força militar no Brasil. A formação 

do Regimento de Artilharia do Rio 

de Janeiro
79

 foi organizada em 

1765 e em 1779 apresentava uma 

orgânica de 10 companhias: 7 de 

Artilheiros, 1 de Bombeiros, 1 de 

Mineiros e 1 de Artífices.  

Se bem que tenha sido repor-

tado que o Arsenal Real do Exérci-

to tivesse a capacidade de fundir 

uma peça por dia
80

 em 1763, Por-

tugal não tinha uma produção que 

habilitasse a Nação a responder a 

todas as solicitações do Exército e 

da Marinha. Este problema era 

crónico existindo sempre falta de 

peças de artilharia para os navios e 

fortalezas ultramarinas, o que mui-

tas vezes implicava a importação 

de armamento pesado. 

Já no reinado de D. Maria I 

(1777-1816) e no contexto das 

coligações contra a França revolu-

cionária, as defesas marítimas e 

terrestres (metrópole e Brasil) ini-

ciaram um novo ciclo de melhori-

as, com especial atenção para a 

artilharia nas principais fortifica-

ções
81

. 

O Exército português entrou 

em acção na Campanha do Rossi-

lhão (1796) com uma força expedi-

cionária organizada no modelo 

prussiano do Conde de Lippe, 

apoiada por canhões de 3 e 6 libras 

e obuses 6 polegadas modernos e 

fabricados no Arsenal Real do 

Exército, mas passados 40 anos 

sobre a data do Terramoto ocorrido 

em Lisboa, Portugal continuava a 

importar peças de artilharia para 

completar as necessidades operaci-

onais, tal como se verificou nesta 

data com a importação de 20 peças 

de artilharia inglesas
82

 com todo o 

trem completo. 

A artilharia regimental com 

canhões de batalhão de 3 libras, 

tinha sido modernizada com os 

reparos de varais
83

 e as batarias de 

campanha estavam mais leves o 

que lhes habilitava uma maior ma-

nobra táctica. No entanto, as expe-

riências recolhidas em campanha 

no estrangeiro, em 1797, vieram a 

produzir uma experiência de trem 

de artilharia com maior mobilida-

de, denominado de artilheiros-

cavaleiros, mobilizada a partir da 
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Legião de Tropas Ligeiras, em 

1803 e abandonada em 1804.  

Após a morte Bartolomeu da 

Costa, em 1801, a Direcção do 

Arsenal Real de Lisboa foi assumi-

da por Antoine Napion
84

 que pros-

seguiu o esforço de normalização 

da artilharia e introduziu novas 

pesquizas no campo dos explosivos 

e um estudo comparativo com pól-

voras de outras nações: Inglaterra, 

França e Prússia.    

O relatório de recenseamento 

do armamento das fortalezas e dos 

trens do reino efectuado entre 1802 

e 1803, demonstrou a continuação 

da inexistência de uma uniformiza-

ção de calibres de artilharia e as 

consequentes dificuldades logísti-

cas de abastecimento que se depa-

ravam
85

 em face dos múltiplos 

calibres encontrados ao serviço. 

Nesse mesmo relatório foram iden-

tificadas peças de ferro e de bronze 

e as suas respectivas dotações de 

munições. 

A primeira Invasão Francesa 

(1807-1808) veio transformar por 

completo as características da acti-

vidade do Arsenal Real do Exérci-

to. Depois de 1808 a maior parte 

do armamento foi importado da 

Inglaterra, tanto ao nível de armas 

pessoais, como de peças de artilha-

ria, reparos e trens.  

O Arsenal Real do Exército de 

Lisboa voltou a produzir a partir de 

1809, especialmente peças de arti-

lharia de campanha para o exército 

continental de 3 e 6 libras, mas a 

partir de 1810 também produziu 

peças para responder às encomen-

das do Príncipe Regente D. João 

para rearmar as fortalezas e o 

Exército no Brasil.  

É a partir desta data que o Ar-

senal Real do Exército começa a 

produzir reparos de artilharia do 

modelo inglês de bloco simples, 

assim como os restantes carros do 

trem e a data em que a cor base da 

artilharia passa a cinzento e as 

partes metálicas pintadas a preto.  

Entre 1797 e 1807 a infantaria 

foi perdendo as suas peças de 3 

libras, que foram posteriormente 

utilizadas para formar as batarias 

de montanha
86

, bastante apropria-

das à geografia continental euro-

peia de Portugal. A utilidade deste 

tipo de artilharia na Península Ibé-

rica levou os britânicos em 1809 a 
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enviarem peças de 3 libras em re-

paro de montanha desmontável 

para transporte em dorso de ani-

mal, com o objectivo de reforço da 

sua artilharia em Portugal. A expe-

riência positiva reconhecida na 

utilização de batarias de montanha 

portuguesas na Guerra Peninsular 

terá influenciado a organização
87

 

deste tipo de batarias na artilharia 

inglesa. 

Neste período (1806-1814) a 

nível regimental a artilharia estava 

organizada a dez companhias, bri-

gadas em batarias de duas compa-

nhias, formada por dois canhões de 

3 libras, dois de 6 libras, um de 9 

libras e um obus de 5 polegadas, 

mas estas formações foram todas 

desmobilizadas com a ocupação 

francesa de Portugal continental. 

Assume-se que esta organização 

seria acompanhada pelo Regimento 

de Artilharia do Rio de Janeiro e 

mantida durante o período da Corte 

no Brasil. 

Na prática a organização da 

artilharia de campanha portuguesa, 

entre 1809 e 1814, enquanto asso-

ciada à força anglo-portuguesa, 

ficou ligada à estrutura orgânica 

das batarias britânicas integradas 

nas divisões do Exército, com 12 

peças cada, de 3 e 6 libras confor-

me o material disponível. Mais 

tarde a artilharia portuguesa come-

çou a receber peças de 9 libras, 

tudo ao estilo organizativo inglês 

de Beresford
88

. 

 

 

CONCLUSÃO  

 

O século XVIII é um período 

pouco estudado numa perspectiva 

de avanço tecnológico e científico, 

que ao contrário de outras épocas 

centraliza uma alteração de menta-

lidades no objectivo de encontrar 

respostas para questões práticas e 

imediatas, o que no conjunto po-

demos chamar o iluminismo mili-

tar. 

A partir da evolução dos mé-

todos de produção metalúrgica, 

com a procura de ligas de bronze 

com maior rigidez, das experiên-

cias químicas para a produção de 

pólvoras de melhor qualidade e 

estudos matemáticos que permiti-

ram expandir o conhecimento so-

bre balística, a artilharia tornou-se 
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a rainha das batalhas em terra e no 

mar. 

O século XVIII é uma eviden-

te luta entre o poder de choque, de 

fogo e de manobra, um abandono 

de tácticas neurobalísticas e pre-

ponderância cada vez maior da 

pirobalística. 

O ponto de viragem do poder 

de fogo e manobra da artilharia foi 

efectuado longe dos campos de 

batalha, dentro das fundições e na 

alteração do processo de fundição: 

em molde de eixo central (sino), 

para molde em bloco compacto 

(cilindro), com toda a evolução da 

brocagem e de acabamentos.    

O poder de fogo e a manobra 

tornaram-se a essência para a evo-

lução das tropas no campo de bata-

lha através de novas propostas 

tácticas e contrapropostas espelha-

das nas doutrinas seguidas por 

diferentes exércitos ao logo das 

guerras na Europa a partir do sécu-

lo XVII até inícios do século XIX.  

A Guerra dos Trinta Anos 

(1618-1648) foi o primeiro mo-

mento em que se observa a mudan-

ça do valor táctico das armas de 

fogo pessoais, da artilharia nos 

campos de batalha e o efeito devas-

tador da artilharia sobre formações 

de massa de homens. Assim, houve 

a necessidade de procurar novas 

soluções tácticas: estender da fren-

te das unidades de infantaria (mai-

or poder de fogo) e diminuir a pro-

fundidade (menor exposição ao 

fogo de artilharia). Em causa esta-

va a táctica hispano-italiana de 

Gonçalo de Córdoba/Duque Alba 

perante a resposta táctica holandesa 

de Maurício de Nassau, vencer as 

massas com a mobilidade. 

Ainda dentro deste longo pe-

ríodo de guerra viria assurgir uma 

nova proposta, a táctica sueca de 

Gustavo Adolfo, com uma aposta 

no incremento do número de armas 

portáteis de fogo por unidade de 

infantaria, atribuição de poder de 

fogo à cavalaria e pela primeira vez 

uma mobilidade efectiva para pe-

ças de artilharia ligeira. Para além 

de um constante aumento do poder 

de fogo da infantaria, rumo que se 

observa até aos dias de hoje, a tác-

tica sueca adiciona à mobilidade a 

flexibilidade de emprego das uni-

dades no campo de batalha. 
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Surge posteriormente a táctica 

francesa de Henri Turenne, que 

acompanhado pelo engenheiro-

militar Vauban, adiciona duas van-

tagens estratégicas aos desenvol-

vimentos tácticos do campo de 

batalha: vantagem logística de um 

serviço de abastecimento munições 

e víveres por etapas, a capacidade 

de criar linhas de comunicação 

seguras e ao nível da artilharia a 

transformação desta em unidades 

autónomas e regulares com trans-

portes militarizados. Por último, a 

vantagem táctica francesas distin-

guia-se na introdução da ordem de 

batalha em duas linhas num siste-

ma de disposição de tropas em 

profundidade e na utilização de 

trabalhos de engenharia para prepa-

ração do terreno para a batalha. 

Chegada a Guerra dos Sete 

Anos (1756-1763) as opções tácti-

cas no campo de batalha já tinham 

sido quase todas experimentadas e 

será o poder de fogo da artilharia, a 

cadência de tiro com a utilização 

generalizada de munições prepara-

das e a capacidade de acompanha-

rem um exército em marcha que irá 

determinar muitos desfechos de 

batalhas. 

A artilharia de peças de alma 

lisa chegou ao seu expoente máxi-

mo durante as campanhas das 

Guerras Napoleónicas (1803-

1815), mas este período também 

marca a data a partir da qual teve 

início o seu rápido declínio, com a 

introdução e desenvolvimento ge-

neralizado de peças da artilharia de 

alma estriada.  
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